
 
AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO FÍSICA Nº 03/2025

 
A Câmara Municipal de Bonito de Minas – MG, com sede na Av. Ranulfo Correa Saraiva,
nº 101 – Centro – Bonito de Minas – MG – CEP 39.490-000, inscrita no CNPJ sob n°
02.501.842/0001-52, neste ato, representado pelo seu Agente de Contratação, torna
público que realizará Dispensa de Licitação, do tipo MAIOR DESCONTO, nos termos da
Lei 14.133/21, para Aquisição de combustíveis para abastecimento dos veículos
oficiais da Câmara Municipal de Bonito de Minas/MG, conforme Termo de Referência.
Limite para apresentação da Proposta de Preços: 26 de fevereiro de 2025 às 10hs. O
Termo de Referência da contratação encontra-se disponível nos anexos desta Publicação.
A proposta deverá ser entregue no Setor de Compras e Licitações sito Av. Ranulfo Correa
Saraiva, nº 101 – Centro – Bonito de Minas – MG – CEP 39.490-000 ou pelo e-
mail: camarabonitodeminas@yahoo.com.br

 
 
 

 
INFORMAÇÕES GERAIS

 
Data limite para apresentação das
propostas e documentação:

26 de fevereiro de 2025 – às 10h00min.

Critério de Julgamento: Maior Desconto - Sobre o Preço referencial
preliminarmente estimado.

Endereço eletrônico para envio da
proposta de preços e documentação:

e-mail: camarabonitodeminas@yahoo.com.br

Acesso ao Aviso de Dispensa: https://www.camaradebonito de minas.mg.gov.br

Consulta/Esclarecimentos: (38)3625-6198
camarabonitodeminas@yahoo.com.br

 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:
1.1. O objeto destina-se a Aquisição de combustíveis para abastecimento dos
veículos oficiais da Câmara Municipal de Bonito de Minas/MG, conforme
especificações no Termo de Referência, pelo período de 12(doze) meses.

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO NO PREÇO
REFERENCIAL, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e
seus anexos quanto às especificações do objeto.

 
 
 
 
 

COMBUSTÍVEL CUSTO ESTIMADO

Item Tipo
Qtd.

Litros

Preço Médio por
Litro (*)

Total de Preços
Referenciais Desconto Estimado

(% mínimo aceito)



(R$) (R$)
1 Gasolina Comum 4.600 R$ 6,48 R$ 29.808,00 0,16%

VALOR TOTAL ESTIMADO → R$ 29.808,00

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA
2.1. A participação se dará mediante Dispensa Física, a presente chamada pública ficará
aberta por um período de 03 (três) dias úteis no mínimo, a partir da data de publicação.
Os respectivos documentos e propostas adicionais deverão ser encaminhadas por meio
do endereço eletrônico, e�mail: camarabonitodeminas@yahoo.com.br, ou presencial na
sede da Câmara Municipal de Bonito de Minas/MG.
2.2. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao presente
objeto que preencherem as condições estabelecidas neste Aviso de Dispensa e seus
Anexos, vedada a participação de prestadores/empresas:
a) estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
b) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021;
c) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
d) sob processo de concordata, falência, concurso de credores, em dissolução ou
liquidação;
e) de que participe servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável
pela licitação;
f) que tenham demonstrado desempenho operacional insatisfatório na realização de
serviços ou no fornecimento de produtos anteriormente mantido com a Câmara Municipal
de Bonito de Minas, devidamente comprovado, por razões ainda persistentes;
g) declaradas inidôneas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública;
h) que se enquadrem nas demais vedações previstas na Lei nº 14.133/2021 e legislação
cabível.
2.3. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante
que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
2.4. A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições
estabelecidas neste instrumento convocatório.
2.5. As comunicações referentes ao certame serão publicadas no site
https://camarabonitodeminas.mg.gov.br/. A Administração não se responsabilizará caso o
pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou não visualize a alteração nos sites
supracitados consequentemente desconhecendo o teor dos avisos publicados.

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
3.1 . Os interessados encaminharão, exclusivamente os respectivos documentos e
propostas adicionais por meio do endereço eletrônico, e-mail:
camarabonitodeminas@yahoo.com.br, ou presencial na sede da Câmara Municipal de
Bonito de Minas/MG, na data e horário informado neste Aviso.
3.1.1. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e
documentação pelo órgão licitante, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio, caso a documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado neste
Aviso.
3.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de entregar os bens ou executar os serviços nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.3. A proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a sua
especificação, ou que apresentar preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, ou
aquelas que ofertarem alternativas serão desclassificadas.
3.4. Qualquer dúvida em relação ao encaminhamento da proposta, poderá ser esclarecida
diretamente no e-mail e telefone especificados neste Aviso.
3.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
3.6. Não havendo lances adicionais, será habilitada a proposta mais vantajosa
concomitantemente à seleção da proposta da pesquisa de preços, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.



3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.
3.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no Aviso e já apresentados, se houver, serão
encaminhados pelo melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo
definido pelo Agente, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo
ser prorrogado.
3.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
3.10. Nestes casos, a proponente deverá encaminhar a documentação original ou a cópia
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da
solicitação do Agente de Contratação, via sistema.
3.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
3.12. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado,
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
3.13. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso.

 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
 
4.1. O proponente interessado deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,
conforme modelo em anexo com os seguintes campos:
4.1.1. Percentual de desconto proposto e total com desconto proposto;
4.1.2. Marca dos produtos ofertados, nos casos em que isto for aplicável;
4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na fase de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
4.6. Os proponentes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Aviso e nas
normas de regência de contratações públicas.
4.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Aviso e o constante
no Termo de Referência, deverá ser considerado o descritivo do Aviso.

 
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e deverão ser
encaminhados juntamente com a PROPOSTA.
5.2. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.
5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob
pena de inabilitação.
5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
5.5. O licitante enquadrado como ME/EPP e microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de



2006, estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
contábeis do último exercício, devendo comprovar o devido enquadramento.
5.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso.
5.6.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, a
Administração examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação.
5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

 
 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO E FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS
 
6.1 - A fase das propostas dar-se-á em sessão pública, por meio de e-mail, na data,
horário e local indicados neste Aviso.
6.2. Iniciada a fase competitiva, os proponentes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de e-mail, ou na forma presencial no endereço desta Casa
Legislativa no setor de licitações, mediante protocolo.
6.3. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Aviso.
6.4. O proponente somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado.
6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
6.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 06 (seis) horas e se encerrará
automaticamente.
6.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor.
6.8. Caso o proponente não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.9. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.
6.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.11. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo da sessão constado deste aviso.
6.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais proponentes
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo indicado no subitem anterior.
6.13. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
6.14. A ordem de apresentação pelos proponentes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances), ou, conforme o caso, entre lances finais.
6.15. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.
6.16. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas
empatadas.
6.17. Encerrada a fase de envio das propostas na sessão pública, o Agente de
Contratação poderá encaminhar contraproposta ao proponente que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Aviso.

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
 



8.1. Encerrada a fase de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso e em seus anexos.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita.
8.4. O Agente de Contratação poderá convocar o proponente para enviar documento
digital complementar, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.
8.6 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se
atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote.
8.7. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando
os licitantes a nova data e horário para a sua continuidade.

 
9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
 
9.1. Para julgamento, será adotado o critério de MAOIR DESCONTO global, observados
o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas,
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas no Termo
de Referência.
9.2. O Agente de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de
menor valor/ maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da
aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso.
9.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o
proponente desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação poderá
examinar a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a
verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação,
ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Aviso,
sendo o respectivo proponente declarado vencedor.
9.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.
9.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Aviso ou da
legislação em vigor.

 
9.6. Serão rejeitadas as propostas que:
9.6.1. Sejam incompletas, isto é, não possuem informação(ões) suficiente(s) que
permita(m) a perfeita identificação do serviço ou material licitado;
9.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o
presente Aviso, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Agente de
Contratação.
9.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem ou contratação dos
serviços.
9.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Aviso, o proponente será
declarado vencedor, submetendo-se o processo à autoridade competente para a
autorização final da respectiva contratação.
9.9. Após a habilitação, poderá o proponente ser desqualificado por motivo relacionado
com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira,
qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente
conhecidos após a fase de lances.

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)
 
10.1 - A PROPOSTA FINAL do proponente declarado vencedor será atualizada e
encaminhada por endereço eletrônico (e-mail) ou presencial (endereço sede desta Casa
Legislativa).

 
11. CONTRATAÇÃO



 
11.1. Após a habilitação da melhor proposta, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
11.2. O convocado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.
11.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do proponente vencedor e aceita pela Administração.
11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
vencedora, implica no reconhecimento de que:
11.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
11.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

 
12. SANÇÕES
 
12.1. Comete infração administrativa o prestador que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções
previstas no art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
12.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.
12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
13.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial Eletrônico da Câmara Municipal de
Bonito de Minas/MG no site Institucional da Câmara Municipal e o extrato do Aviso em
jornal de grande circulação.
13.2. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
13.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
13.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
13.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
prestadores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.



13.4. Caberá ao prestador acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização dos atos aqui previstos, será automaticamente transferido para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.
13.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário
de Brasília/DF.
13.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
13.9. Os prestadores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
13.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:
13.10.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
13.10.2. ANEXO II - Termo de Referência.
13.10.3. ANEXO III – Modelo Proposta
13.10.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato.
13.10.5. ANEXO V – Modelo declaração Inexistência de fato impeditivo para licitar com a
Administração Pública
13.10.6. ANEXO VI – Modelo Declaração de ME/EPP
13.10.7. ANEXO VII – Modelo Declaração de cumprimento do disposto no INCISO XXXIII
do art. 7º da Constituição Federal de acordo com art. 68-VI da Lei 14.133/2021

 
Bonito de Minas, 18 de fevereiro de 2025.

 
 
 
 

VALMIR LOPES COUTINHO
Presidente da Câmara Municipal

�ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

DISPENSA FÍSICA nº 03/2025

 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
e) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
 



a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica
Federal;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante apresentação de certidão negativa de débitos relativos aos tributos estaduais;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, mediante apresentação de certidão negativa de débitos relativos aos tributos
municipais;
f) Prova de regularidade perante a Justiça Trabalhista mediante apresentação de certidão
negativa de débitos trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em cumprimento ao Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

 
 
 
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da proponente;

 
 
4. DECLARAÇÃO
 
a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a
Administração Pública; (conforme modelo Anexo V);
b) Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, quando couber. (conforme
modelo Anexo VI);
c) Declaração de cumprimento do disposto no INCIXO XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal ( conforme modelo Anexo VII) em atendimento ao art. 68 – VI da Lei
14.133/2021.

 
�ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA FISICA nº 03/2025

 
 

1- DO OBJETO
1.1. O objeto destina-se Aquisição de combustíveis para abastecimento dos veículos
oficiais da Câmara Municipal de Bonito de Minas/MG.

 
 
2- DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITAVO
2.1. Especificações

COMBUSTÍVEL CUSTO ESTIMADO

Item Tipo Qtd.
Litros

Preço Médio por
Litro (*)

(R$)

Total de Preços
Referenciais

(R$)

Desconto Estimado
(% mínimo aceito)

1 Gasolina Comum 4.600 R$ 6,48 R$ 29.808,00 0,16%
VALOR TOTAL ESTIMADO → R$ 29.808,00



 
2.2.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura
do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

 
3. DA JUSTIFICATIVA:
 
3.1. A aquisição dos combustíveis se faz necessário para o abastecimento de veículos da
Frota Oficial da Câmara Municipal, para que a Administração de continuidade aos
serviços prestados à população. A Contratante necessita da aquisição de combustíveis
para abastecimento de sua frota, que necessita de combustíveis para execução de seus
serviços.

 
4. QUANTIDADE, DO PRAZO, LOCAL E DAS CONDIÇÕES:
 
4.1. As quantidades são as estimadas na especificação dos quantitativos deste Termo de
Referência;
4.1.1. Em regra, o objeto deverá ser entregue na sede da licitante.
4.1.2. A contratação terá duração de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do
contrato administrativo. Ademais, conforme estabelecido na Lei Federal n° 14.133/21,
podendo ser prorrogado nos termos desta.
4.1.3. O fornecedor que sagrar-se vencedor graças a um determinado percentual de
desconto ofertado à Contratante no momento da licitação, deverá manter esse abatimento
nos aditivos contratuais, ou seja, a economicidade da contratação alcançada no certame
licitatório deve ser preservada em casos de alterações contratuais, por força dos
princípios da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e da vinculação
ao instrumento convocatório e ao contrato (TCU-Acórdão nº 677/2015).

4.1.4. Segundo orientação do Tribunal de Contas da União, “na realização de eventuais
termos aditivos contratuais, deve ser mantido o desconto obtido pela Administração por
ocasião do certame licitatório, em relação ao preço referencial”. (TCU-Acórdão nº
2196/2017).

5. FUNDAMENTO LEGAL
 
O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, da
Lei Federal nº 14.133/21.

 
6. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE:
 
6.1. Pela execução do objeto da presente Licitação, a Câmara efetuará os pagamentos à
empresa contratada, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da certidão de
regularidade com a fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Tributos e Contribuições
Federais e da certidão de regularidade com FGTS.
6.2. O prazo de pagamento será de até 10 (dez) dias após a efetiva prestação do(s)
serviço(s) e da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) da licitação pela contratante.
6.3. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida.
6.4. O fornecedor que sagrar-se vencedor graças a um determinado percentual de
desconto ofertado ao Poder Legislativo no momento da licitação, deverá manter esse
abatimento nos aditivos contratuais, ou seja, a economicidade da contratação alcançada
no certame licitatório deve ser preservada em casos de alterações contratuais, por força
dos princípios da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e da
vinculação ao instrumento convocatório e ao contrato (TCU-Acórdão nº 677/2015).
6.5. Segundo orientação do Tribunal de Contas da União, “na realização de eventuais
termos aditivos contratuais, deve ser mantido o desconto obtido pela Administração por
ocasião do certame licitatório, em relação ao preço referencial”. (TCU-Acórdão nº



2196/2017).
6.6. A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-
se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou
previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere
excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;
6.7. À contratada, quando for o caso, deverá formular a administração requerimento para
a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém
com consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações
contraídas por ela. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de
preços de fabricante, notas fiscais de aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas
à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

 
6.8. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos
comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão
do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor
pactuado.
6.9. A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a
revisão do contrato, mediante apostilamento.

 
7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
 
7.1. Considerando o art.117 da lei n° 14.133/2021. A fiscalização do presente contrato
ficará a cargo do fiscal de contratos nomeado pela Administração, caberá a ele verificar
se o serviço está sendo realizado conforme todas as especificações e demais requisitos
exigidos, bem como autorizar o pagamento da respectiva nota fiscal, assim como
participar de todos os atos que se fizerem necessários para o fiel fornecimento do objeto
do contrato.

 
8. HABILITAÇÃO
 
Deverá o licitante interessado anexar os seguintes documentos mínimos:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, ou declaração de Firma Individual (ou documento
equivalente);
b) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
d) regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
e) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;
f) regularidade perante a Justiça do Trabalho;
g) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da proponente;
h) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a
Administração Pública; (conforme modelo constante do aviso de contratação)
j) Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, quando couber.
l) Declaração de cumprimento do disposto no INCISO XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal em atendimento ao art. 68 – VI da Lei 14.133/2021
m) Cadastro na ANP (Agência Nacional do Petróleo),
 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova, para fins de habilitação, mesmo que o fornecedor interessado tenha esquecido de
juntar a certidão;

 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-
se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:



 
8.1. As despesas deste processo correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões)
orçamentária(s):
Ficha: 0011.
Atividade: 2002 - Manutenção da Secretaria Geral
Natureza: 339030 - Material de Consumo

 
9. CONTRATO:
 
9.1. No preço proposto pela CONTRATADA já deverão estar incluídos todos os custos
necessários para o cumprimento do objeto, bem como todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros
que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

 
10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
 
10.1. O julgamento das propostas será realizado pelo MAIOR DESCONTO sobre o
preço referencial preliminarmente estimado.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 
11.2 . Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei
14.133/21 as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste subitem será aplicada exclusivamente
pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste subitem, calculada na forma do edital ou
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155
da Lei 14.133/2021.



§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste subitem será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.
155 na Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste subitem será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art.
155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido subitem que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste subitem, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste subitem será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada
por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da
entidade;
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de
competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste subitem poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste subitem.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste subitem não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

 
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
A Câmara Municipal de Bonito de Minas/MG, dentro deste procedimento, reserva-se o
direito de:
a) revogá-lo, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse
público decorrente de fato superveniente; ou anular o procedimento, quando constatada
ilegalidade no seu processamento;
b) alterar as condições deste termo, reabrindo o prazo para apresentação de propostas,
na forma de legislação, salvo quando inquestionavelmente a alteração não afetar a
formulação das ofertas;
c) adiar o recebimento das propostas, por motivos de caso fortuito e força maior,
divulgando, mediante aviso público, a nova data.
d) O agente ou a autoridade superior poderá, em qualquer fase da licitação, promover as
diligências que considerarem necessárias, para esclarecer ou complementar a instrução
do processo licitatório.
e) Este Termo de Referência será publicado no sítio eletrônico da Câmara Municipal de
Bonito de Minas/MG (https://camarabonitodeminas.mg.gov.br) e na Imprensa Oficial do
Município, com objetivo de se obter propostas de outros licitantes interessados no prazo
de três dias uteis (contados da publicação).
f) A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da Câmara Municipal
de Bonito de Minas/MG, Av. Ranulfo Correa Saraiva, nº 101 – Centro – Bonito de Minas –
MG – CEP 39.490-000, ou encaminhada para o e-mail:
camarabonitodeminas@yahoo.com.br, até a data limite do Aviso de Contratação.

 
Bonito de Minas, 18 de fevereiro de 2025.

 
 
 

VALMIR LOPES COUTINHO
Presidente da Câmara Municipal

�
ANEXO III

MODELO PROPOSTA



 
Ao(a) Agente de Contratação da CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG
Endereço: Av. Ranulfo Correa Saraiva, nº 101 – Centro – Bonito de Minas – MG – CEP
39.490-000

 
 
Ref.: AVISO DE DISPENSA FÍSICA N° 03/2025
 
 
Prezados Senhores,

 
___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ ,
tendo examinado o aviso de dispensa, vem apresentar a presente proposta para o
fornecimento, conforme planilha e condições abaixo, já inclusos todos os custos diretos e
indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes.
Nome/Razão Social:                                                                        CNPJ:
Endereço:                                                    Telefone:                      E-mail:
Representante Legal:                                  CPF:

 
Objeto: Aquisição de combustíveis para abastecimento dos veículos oficiais da
Câmara Municipal de Bonito de Minas/MG.
 

COMBUSTÍVEL PROPOSTO

Item Tipo Qtd.
Litros

Preço
Médio por
Litro (*)

(R$)

Valor Total
Cesta de
Preços
(R$)

Percentual
de

Desconto
Proposto

(%)

Marca

Total com
Desconto
Proposto

(R$)

1 Gasolina Comum 4.600 R$ 6,48 R$ 29.808,00    
Total considerando o valor estimado

→
13.717,10   

VALOR TOTAL DA PROPOSTA →  

Prazo de validade da proposta: (em dias, conforme estabelecido no edital):
 
DECLARAMOS QUE:
( ) Estamos ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a
presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior;
 
( ) A proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e
autenticidade dos documentos apresentados;
 
(   ) Não incorremos nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal nº
14.133/21.
 
( ) Estamos enquadrados como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar
nº 123/2006, cujos termos conhecemos na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o
direito de preferência.

- Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 60
(sessenta) dias consecutivos, a contar de sua apresentação. Até o recebimento da nota
de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um
compromisso de nossa parte, observada as condições do Aviso de Dispensa.

 
Localidade, ___ de _________de _______.

 
_______________________________.

(nome e assinatura)
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social



ou procuração pública ou particular poderes para tal investidura.
�ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
DISPENSA FÍSICA nº 03/2025

 
Processo Nº -------/2025
Dispensa Nº -------/2025
Contrato Nº -------/2025

 
 

CONTRATO N. -----------------/2025
 
Contrato administrativo de aquisição de
combustíveis para abastecimento dos veículos
oficiais da Câmara Municipal de Bonito de
Minas/MG.

 
 

PREÂMBULO
 

A Câmara Municipal de Bonito de Minas – MG, com sede na Av. Ranulfo Correa Saraiva,
nº 101 – Centro – Bonito de Minas – MG – CEP 39.490-000, inscrita no CNPJ sob n°
02.501.842/0001-52, com sede na Avenida Ranulfo Correa Saraiva, nº 101, Centro - CEP:
39.490-000, Bonito de Minas-MG, por intermédio do Presidente, Sr. VALMIR LOPES
COUTINHO, inscrito no CPF sob o nº ***.***.***-**, portador da Cédula de Identidade
*.***.***, de ora em diante denominado simplesmente Contratante e de outro lado à
empresa ------------------------------------------------, CNPJ – ----------------------, com sede na
Rua ------------ N.º -------, Bairro ------------------------, Município de -----------------------, CEP -
-- ----------------, neste ato representado por -------------------------, brasileiro(a),
empresário(a), inscrito no CPF sob n. -----------------------------, RG ---------------, de ora em
diante denominada simplesmente Contratada, resolvem firmar o presente contrato
administrativo, através de Dispensa de Licitação com fulcro no art. 75, inciso II da Lei
Federal 14.133/21, conforme detalhado na clausula primeira em observância ainda ao
detalhado no Termo de Referência e de acordo com os preços constantes da proposta de
preços, em observância aos demais ditames da Lei Federal n.º 14.133/21, suas
alterações, em observância ainda ao teor da justificativa e condições seguintes:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constituem objeto deste Contrato Administrativo a aquisição de combustíveis para
abastecimento dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Bonito de Minas/MG, através
de Dispensa de Licitação com fulcro no art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021 e de
acordo com o preço constante na proposta/orçamento e de acordo com o prescrito na Lei
Federal nº: 14.133/2021, instrumentos estes que integram e completam este Contrato
Administrativo, para todos os efeitos legais e de direito, independentemente de
transcrição.

 
 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS
 
2.1. Pelo objeto deste Contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor global de R$
-------------------- (---------------------------------------------), referente aos percentual de
desconto proposto e/ou negociado.
 
2.2. A contratação terá duração de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do
contrato administrativo. Ademais, conforme estabelecido na Lei Federal n° 14.133/2021,
podendo ser prorrogado nos termos desta.
2.3. A Contratada deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou



supressões que se fizerem na aquisição do objeto desta licitação, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor contratado;

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante transferência
bancária na conta bancária indicada pela CONTRATADA, em até 10 (décimo) dia
subsequente a realização dos serviços, condicionados à apresentação das Notas Fiscais
específicas e discriminados com o produto, acompanhada do Certificado da Regularidade
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidão Negativa de Débitos
Estaduais; Certidão Negativa de Débitos Federais e Dívida Ativa da União; Certidão
Negativa de Débitos Municipais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, DOS PRAZOS, RECEBIMENTO E LOCAL DE
ENTREGA
4.1 Os respectivos serviços deverão ser prestados de acordo ao especificado na cotação
de preços apresentada e conforme termo de referência.
4.2 Os serviços serão considerados aceitos quando forem realizados dentro dos
parâmetros estabelecidos no termo de referência ou quando executados em
conformidade com o que será pedido na ordem de serviço.
4.3 O serviço não será aceito quando qualquer consumidor dos serviços discriminados
nesse Termo de Referência advertir a empresa por escrito para o fiscal do contrato,
comprovando a má qualidade do cumprimento do objeto deste Termo.
4.4. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado no item anterior, estará a
Contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas
neste Termo;
4.5-A contratação terá duração de 12 meses contados da data de assinatura do contrato
administrativo. Ademais, conforme estabelecido na Lei Federal n° 14.133/21, podendo ser
prorrogado nos termos dela.
4.6- Os preços incialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
4.7- Após o interregno de um ano, e independentemente do pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante aplicação, pelo contratante, do INPC
acumulado dos últimos 12 meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.8- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
4.9 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
4.10 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
4.11 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4.12 O fornecedor que sagrar-se vencedor graças a um determinado percentual de
desconto ofertado à Contratante no momento da licitação, deverá manter esse abatimento
nos aditivos contratuais, ou seja, a economicidade da contratação alcançada no certame
licitatório deve ser preservada em casos de alterações contratuais, por força dos
princípios da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e da vinculação
ao instrumento convocatório e ao contrato (TCU-Acórdão nº 677/2015).

 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 A despesa decorrente da contratação do objeto desta contratação correrá à conta da
seguinte Dotação Orçamentária:

 
Ficha: 0011.
Atividade: Manutenção da Secretaria Geral
Natureza: Material de Consumo

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
6.1 - As obrigações resultantes do presente contrato administrativo deverá ser executada
fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais
pertinentes, respondendo cada uma delas pelas conseqüências de sua inexecução total
ou parcial e em conformidade com o que se segue:



 
6.2 Das responsabilidades do Contratante
a) Efetuar o pagamento de acordo com os serviços prestados;
b) Fiscalizar e acompanhar, através da Secretaria Municipal da Câmara, a completa
execução do objeto deste Contrato;

 
6.3 Das responsabilidades da Contratada
6.3.1. Zelar pela pontualidade e qualidade na prestação dos serviços.
6.3.2. Iniciar os serviços após a ordem de fornecimento
6.3.3 Emitir nota fiscal e boleto bancário, anexar copia dos jornais e copia dos e-mails
recebidos para publicação e encaminhar tudo para a secretaria da câmara para
conferencia e aceite e para as providencias decorrentes.
6.3.4 Avocar para si, todas as responsabilidades de eventuais danos causados ao
Contratante quando a publicação não for realizada em tempo hábil.
6.3.5 Zelar pela pontualidade e qualidade na prestação dos serviços.
6.3.6 Possuir autorização na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
- ANP (Resolução ANP nº 41/2013), bem como que os combustíveis vendidos possuam
registro na ANP

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RECISÃO
7.1 O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser
rescindido de conformidade com o disposto da Lei Federal 14.133/2021

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 A fiscalização sobre a execução do objeto da presente contratação, será exercida por
um representante da Contratante.
8.2 A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou em decorrência
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou declínio na qualidade dos serviços,
inexistindo em qualquer circunstância, a co-responsabilidade do Contratante ou de seus
agentes e prepostos.

 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste contrato
administrativo e quaisquer outras irregularidades, o Contratante na pessoa de sua
Autoridade Competente poderá, garantida a prévia defesa, aplica à adjudicatária as
seguintes sanções:
a) advertência;
b) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a Administração Publica na esfera Municipal, Estadual ou Federal, pelo prazo de até
5 (cinco) anos;
c) declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a Contratante
promova sua reabilitação;
d) multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do presente contrato
administrativo, no caso da contratada não cumprir rigorosamente as exigências
contratuais, salvo se por motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela
autoridade competente;
9.2. A sanção de advertência de que trata o subitem 15.1, alínea “a” poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos
observados na execução do contrato;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
9.3. O valor das multas referidas na alínea “d” do subitem 9.1 poderão ser descontados
de qualquer fatura ou crédito existente ou lançamento em divida ativa com pagamento a
ser efetuado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da notificação, sob pena de
lançamento em divida ativa sujeita a cobrança judicial.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO
10.1 As partes contratantes ficam vinculadas ao Termo de Referência, Cotação de Preços
apresentada, bem como aos ditames da Lei Federal n° 14.133/21, para todos os efeitos
legais e de direito.

 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS
11.1. - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº
14.133/2021, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas
não se faça aqui menção expressa.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES
COMPLEMENTARES
12.1. As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas deverão analisar
toda a documentação, dirimindo oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não
incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais
pretensões de acréscimo dos preços propostos.
12.2. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e
projetos ora fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a
CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços unitários.
Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos
serviços do objeto deste Termo de Referência, o que significa que deverá computar, no
preço unitário, todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições, taxas,
encargos sociais, etc., necessários à completa e correta prestação de serviços.
12.3. Não será admitida reivindicação de alteração do preço unitário ou global sob
alegações tais como perdas não consideradas de materiais, projetos incompletos ou
insuficientemente detalhado, quantitativo incorreto, dificuldade em entrega de material
especificados no prazo, entre outros.
12.4. Emitido o contrato, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise minuciosa de todo
o conteúdo, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, ao início prestação de serviços,
toda e qualquer dúvida sobre detalhes executivos, materiais a serem aplicados e
possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas.
12.5. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem
autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.
12.6. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a
manter o padrão da qualidade dos serviços prestados.

 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1. Fica eleito o Fórum da Comarca da Contratante, para dirimir quaisquer dúvidas
referentes ao contrato, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em quatro vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas.

 
Bonito de Minas/MG, ____ de ___________________de 2025.

 
 

VALMIR LOPES COUTINHO
Presidente da Câmara

CONTRATANTE
 

____________________________
EMPRESA CONTRATADA

 
 
 
Testemunhas:

 
1 - ............................................................................................
CPF:

 
 
2 - ............................................................................................
CPF:
�

ANEXO V



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO
(Papel timbrado da empresa ou com o carimbo da empresa)

 
 
 
Processo Nº -------/2025
Dispensa Nº -------/2025

 
 
 
A empresa ou nome pessoa física ________________, C.N.P.J./CPF nº
______________, sediada/residente _________________, declara, sob as penas da lei,
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo
licitatório nº ----------, DISPENSA FÍSICA nº ---------- da CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO
DE MINAS/MG, nos termos da Lei.

 
 
Obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 
Local de data,

 
_____________________________________
(assinatura do representante legal da empresa)

�
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DE SER

UMA ME OU EPP)
 

 
PROCESSO Nº --------/2025
AVISO DE DISPENSA Nº --------/2025

 
 
 
(NOME DA EMPRESA), CNPJ........................., ENDEREÇO........................., DECLARO
PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, ESPECIFICAMENTE PARA PARTICIPAÇÃO NO
PROCESSO DE DISPENSA EM EPÍGRAFE, QUE ESTA EMPRESA ESTÁ SOB O
REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA EFEITO
DO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

 
LOCAL E DATA

 
_________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E CARIMBO

 
 
 
 
�

ANEXO VII
DECLARAÇÃO REFERENTE AO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL SEGUNDO DETERMINA O INCISO VI DO ARTIGO 68 DA LEI FEDERAL
14.133/2021

 
 



PROCESSO Nº --------/2025
AVISO DE DISPENSA Nº --------/2025

 
Declaramos, para todos os fins e efeitos de direito, sob as penas da lei, que nossa
empresa atende ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. “XXXIII -
proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos”.

 
( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

 
 
(data)

 
......................................................................

Assinatura (representante legal)

 
 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).


